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Justiça Itinerante inaugura novo posto em Aperibé 
 
Desembargadores do TJRJ ampliam valor do dano moral para 
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Justiça Itinerante leva esperança e alegria ao Instituto Penal 
Plácido de Sá Carvalho 
 
Outras notícias... 

Fonte: DGCOM 

 

NOTÍCIAS STF 

 

2ª Turma restringe ação penal contra senador Cidinho Santos a desvio 

de rendas públicas 
 

Nesta terça-feira (28), a Segunda Turma acolheu questão de ordem na Ação 

Penal (AP) 991 para absolver o senador José Aparecido dos Santos, conhecido como Cidinho Santos (PR-MT), 

do crime de fraude a licitação. A decisão fundamentou-se no artigo 397, inciso III, do Código de Processo Penal, 

que prevê a absolvição sumária quando o julgador constatar que o fato narrado evidentemente não constitui 

crime. A AP prosseguirá em relação ao crime de apropriação ou desvio de rendas públicas. 

 

A ação penal foi instaurada no primeiro grau de jurisdição contra Cidinho Santos, ex-prefeito de Nova Marilândia 

(MT), e mais dois acusados. De acordo com a denúncia, o senador, durante seu mandato à frente da chefia do 

Executivo local, teria desviado rendas públicas de convênios firmados com a União mediante pagamento 

antecipado de obras não realizadas. As condutas foram enquadradas como crime de responsabilidade de prefeito 

consistente na apropriação ou desvio de rendas públicas (artigo 1º, inciso I, do Decreto-Lei 201/1967) e fraude a 
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licitação (artigo 96, incisos I e IV, da Lei 8.666/1993). Com a eleição de Cidinhos Santos para o Senado Federal, o 

feito foi remetido ao STF, devido ao foro por prerrogativa de função. 

 

Ao propor a questão de ordem, o relator da AP 991, ministro Edson Fachin, explicou que, em se tratando de ação 

penal oriunda do primeiro grau, o prosseguimento regular do feito exige a adequação dos ritos procedimentais – 

entre eles o exame do pedido de absolvição sumária formulado na defesa escrita. A defesa de José Aparecido 

apontava a atipicidade da conduta, sustentando que esta não se enquadrava no tipo penal descrito no artigo 96 

da Lei de Licitações. 

 

No exame do pedido, o ministro Edson Fachin destacou que a conduta de quem, em tese, frauda licitação ou o 

contrato dela decorrente cujo objeto seja a contratação de obras ou serviços, como no caso em análise, não se 

enquadra no artigo 96 da Lei 8.666, que contempla apenas a licitação ou contrato que tenha por objeto a 

aquisição ou venda de bens ou mercadorias. Por isso, propôs a absolvição sumária do parlamentar quanto a esse 

ponto, mantendo-se íntegra, no entanto, a acusação quanto ao delito de desvio ou apropriação de rendas 

públicas. A decisão foi unânime. 

 

Processo: AP 991 

Leia mais... 
 

Ministro acolhe parecer da PGR e revoga prisão domiciliar de ex-assessor de Geddel Vieira Lima 
 

O ministro Edson Fachin revogou a prisão domiciliar com monitoramento eletrônico que havia imposto a Job 

Ribeiro Brandão, ex-assessor do deputado Lúcio Vieira Lima (PMDB-BA) e de seu irmão, o ex-ministro Geddel 

Vieira Lima, que está preso. O relator analisou pedido da defesa de Job, no qual enfatizou que ele está cooperado 

voluntariamente com as investigações, não havendo qualquer indício de que pretenda se furtar da aplicação da lei 

penal, e que tem bons antecedentes e residência fixa. 

 

A Procuradoria-Geral da República (PGR) opinou pelo acolhimento do pedido, ressaltando que Job Brandão não 

apenas confessou sua participação nos fatos que culminaram na descoberta de R$ 51 milhões num apartamento 

mantido por Gedel Vieira Lima em Salvador, bem como revelou contextos criminosos, conexos aos investigados 

no Inquérito (INQ) 4633, até então desconhecidos pelos investigadores. Job Brandão foi exonerado de sua função 

pública no dia 27 de outubro pelo deputado Lúcio Vieira de Lima e, de acordo com o parecer da PGR, precisará 

buscar outro emprego para prover o sustento de sua família. 

 

Em sua decisão, o ministro Fachin registra que além de colaborar com as investigações, Job Brandão pagou a 

fiança arbitrada (100 salários mínimos). “Diante de tal contexto, como bem ressalta a Procuradora-Geral da 

República, não há qualquer evidência concreta de que o investigado pretenda se furtar à correta aplicação da Lei 

Penal ou prejudicar o esclarecimento dos fatos típicos em apuração. Ao lado disso, o próprio regramento legal da 

fiança já lhe impõe obrigações de comparecimento perante à autoridade e de não obstruir a regular marcha deste 

procedimento criminal, mostrando-se, assim, desnecessária a prisão domiciliar com monitoramento eletrônico”, 

concluiu Fachin. 

 

Leia mais... 
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Ministro remete à 1ª instância processo penal contra juiz aposentado compulsoriamente 
 

O ministro Celso de Mello determinou a remessa à Justiça Estadual do Rio Grande do Norte dos autos de 

processo em que foi apresentada denúncia contra juiz aposentado compulsoriamente pelo Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ). Segundo o ministro, a prerrogativa de foro é deferida unicamente em razão do cargo ou de 

mandato do qual o acusado ainda seja titular. A decisão se deu na Ação Originária (AO) 1981. 

 

O juiz foi denunciado perante o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJ-RN) pela suposta prática de lesão 

corporal gravíssima decorrente de acidente de trânsito causado por ele, seguido de omissão de socorro. O caso 

foi remetido ao Supremo em razão da afirmação de suspeição de mais da metade dos membros do TJ-RN, 

aplicando-se ao caso o artigo 102, inciso I, alínea ‘n’, da Constituição Federal. 

 

Posteriormente, no entanto, o CNJ, em processo administrativo disciplinar, impôs ao juiz a pena de aposentadoria 

compulsória. Com isso, a procuradora-geral da República, Raquel Dodge, em manifestação nos autos, requereu a 

declaração da incompetência do STF para processar e julgar o caso, com a remessa dos autos ao TJ-RN para 

que sejam distribuídos ao juízo da Vara Criminal de Ceará-Mirim (RN), onde ocorreram os fatos. 

 
Decisão 

 

Ao examinar o caso, o ministro Celso de Mello ressaltou que, em face da superveniente aposentadoria imposta 

disciplinarmente ao magistrado, por razões de interesse público, cessou a prerrogativa de foro em razão do cargo 

que ele detinha perante o TJ-RN, o que afasta, consequentemente, a possibilidade de aplicação da norma de 

competência especial do artigo 102, inciso I, alínea “n”, da Constituição da República, que confere ao STF 

atribuição para processar e julgar, em sede originária, quaisquer causas, inclusive as de natureza penal, em que 

mais da metade do tribunal de origem esteja ou se declare inabilitada por suspeição ou por impedimento para 

apreciar determinado processo. 

 

“Nada pode autorizar o desequilíbrio entre os cidadãos da República”, afirmou o ministro. “A prerrogativa de foro é 

concedida ratione muneris, vale dizer, é deferida em razão do cargo ainda titularizado por aquele que sofre 

persecução penal instaurada pelo Estado.” 

 

O decano lembrou ainda que o STF reafirmou essa diretriz jurisprudencial no julgamento dos Recursos 

Extraordinários (REs) 546609 e 549560, com repercussão geral, nos quais se assentou que a aposentadoria de 

magistrado, independente do grau de jurisdição em que atue, cessa a prerrogativa de foro que lhe era conferida 

em razão do cargo exercido. “Tal prerrogativa perde a sua razão de ser quando o agente público deixa de 

desempenhar a função em que investido, pois se revela incompatível com o modelo adotado pela Constituição do 

Brasil a atribuição da prerrogativa em razão da pessoa”, destacou. 

 

Leia mais... 
 

Negativa de inscrição à refinaria de Manguinhos é sanção política, diz 1ª Turma 
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A Primeira Turma negou recurso do Estado de São Paulo em disputa com a refinaria de Manguinhos, localizada 

no Rio de Janeiro, quanto à renovação da inscrição da empresa no fisco estadual paulista. No Recurso 

Extraordinário com Agravo (ARE) 1060488, a maioria dos ministros entendeu que a negativa da renovação 

implica sanção política, vedada pela jurisprudência do STF. 

 

Prevaleceu no julgamento o voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso, para quem o caso se enquadra no 

entendimento do Supremo quanto aos limites do tratamento de contribuintes inadimplentes. “Temos jurisprudência 

do STF no sentido de que impedir a empresa de funcionar para pagar tributo é considerado sanção política”, 

disse. 

O relator reafirmou sua posição na sessão de hoje (28) após voto-vista proferido pelo ministro Alexandre de 

Moraes em sentido contrário. Segundo o voto divergente, a não renovação da inscrição apenas impede a refinaria 

de atuar no Estado na condição de substituto tributário. Poderia, contudo, continuar a atuar desde que como 

contribuinte comum. 

 

A posição do relator desprovendo o agravo regimental e, consequentemente, negando seguimento (julgando 

inviável) ao recurso do estado, foi acompanhada pela ministra Rosa Weber, ministro Luiz Fux e pelo presidente, 

ministro Marco Aurélio. 

 

Processo: ARE 1060488 

Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

Litisconsortes com diferentes advogados têm prazo em dobro para pagamento voluntário  
 

A Quarta Turma considerou tempestivo o pagamento voluntário de débito realizado dentro de 30 dias úteis após a 

intimação, e em valor menor do que o fixado em sentença, por empresa que atuava em litisconsórcio no qual cada 

parte era representada por advogado próprio. O colegiado determinou ainda que incida multa de 10% apenas 

sobre o valor remanescente a ser pago. 

 

A empresa efetuou depósito judicial após o prazo de 15 dias úteis estabelecido no artigo 523 do Código de 

Processo Civil de 2015 (CPC/2015) e alegou que deveria ser aplicado o prazo em dobro previsto no artigo 229 

para as manifestações da defesa sempre que os litisconsortes tiverem diferentes procuradores. 

 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) entendeu que o pagamento voluntário de sentença é ato 

praticado essencialmente pelos litisconsortes devedores e, “por não configurar ato postulatório a exigir a presença 

de seus patronos, não propicia a dobra de prazo prevista no artigo 229, caput, do CPC/2015”. 
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De acordo com o ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso no STJ, a impossibilidade de acesso simultâneo 

aos autos físicos promoveu a existência de prazo diferenciado para litisconsortes com procuradores distintos. 

 

Todas as manifestações 

 

Conforme o artigo 229, os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores terão prazo em dobro para todas as 

suas manifestações, em qualquer juízo ou tribunal, independentemente de requerimento. 

 

O artigo 523 estabelece que o devedor é intimado a cumprir a sentença pelo Diário da Justiça na pessoa de seu 

advogado constituído nos autos, e na fase de cumprimento de sentença a efetuar pagamento no prazo de 15 dias. 

Caso não efetue, passa a incidir multa de 10% sobre o montante da condenação. 

 

“Uma vez constatada a hipótese de incidência da norma disposta no artigo 229 do novo CPC (litisconsortes com 

procuradores diferentes), penso que o prazo comum para pagamento espontâneo deverá ser computado em 

dobro, ou seja, 30 dias úteis”, afirmou Salomão. 

 

Para o ministro, é “incontroverso que as sociedades empresárias executadas são representadas por patronos de 

escritórios de advocacia diversos, razão pela qual deveria ter sido computado em dobro o prazo para 

cumprimento voluntário da obrigação pecuniária certificada na sentença transitada em julgado”. 

 

“Configurado o pagamento tempestivo, porém parcial, da dívida executada, revela-se aplicável à espécie o 

parágrafo 2º do artigo 523 do CPC/2015, devendo incidir a multa de 10% e os honorários advocatícios (no mesmo 

percentual) tão somente sobre o valor a ser pago por qualquer dos litisconsortes”, concluiu o relator. 

 

Processo: REsp 1693784 

Leia mais... 
 

Cláusula de coparticipação em plano de saúde também é válida quando não especifica valor fixo  
 

A cláusula de coparticipação em plano de saúde é válida tanto nos casos em que estipula um valor fixo quanto 

nos contratos que estabelecem um percentual sobre o custo do procedimento. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento ao recurso de uma operadora de plano de saúde do 

Rio Grande do Sul para considerar legítima a cláusula contratual que estabeleceu a coparticipação de 20% para 

tratamento de quimioterapia. 

 

A ministra relatora do caso no STJ, Nancy Andrighi, lembrou que a Lei dos Planos de Saúde (LPS) é taxativa 

quanto à possibilidade de coparticipação, que pode ter um valor fixo ou ser um percentual sobre o custo do 

tratamento. 

 

A coparticipação, segundo a relatora, é uma forma de possibilitar planos de saúde mais baratos para o 

consumidor, que tem consciência dos possíveis encargos quando escolhe essa modalidade. 
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“É bem verdade que quem escolhe a opção com coparticipação gasta menos na mensalidade quando comparado 

a um plano tradicional, e deve ter ciência de que arcará, conforme o contrato de seguro de saúde escolhido, com 

parte do pagamento em caso de utilização da cobertura”, destacou a relatora. 

 

CDC não prevalece 

 

A ministra disse que o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) julgou o caso com base no inciso IV do 

artigo 51 do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e considerou abusiva a cláusula de coparticipação, entre 

outras razões, porque ela não estabelece um valor fixo a ser pago. De acordo com o TJRS, a cláusula seria 

prejudicial ao consumidor. 

 

Nancy Andrighi afirmou que a jurisprudência do STJ considera que o CDC não afasta a aplicação da regra 

disposta na LPS. 

 

Segundo a ministra, não é abusiva a cláusula contratual da coparticipação, mesmo quando não seja especificado 

valor fixo a ser pago pelo cliente. A magistrada lembrou que em julho de 2017 o STJ já decidiu que o percentual 

de 20% não é considerado abusivo. 

 

Processo: REsp 1666815 

Leia mais... 

Primeira Seção reafirma que menor sob guarda tem direito à pensão por morte  
 

A Primeira Seção rejeitou pedido de uniformização de jurisprudência apresentado contra decisão da Turma 

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) que, com base na prevalência do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) sobre a lei geral previdenciária, entendeu ser devida a concessão de pensão a 

menor em decorrência da morte de seu guardião. Para o colegiado, o julgamento da TNU está de acordo com a 

jurisprudência mais recente do STJ.  

 

Para a TNU, a Lei 9.528/97, que alterou a Lei 8.213/91, não revogou expressamente o parágrafo 3º do artigo 33 

do ECA. O texto do estatuto confere à criança ou ao adolescente em guarda a condição de dependente para 

todos os efeitos, inclusive previdenciários. 

 

Para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autor do pedido de uniformização, a Lei 9.528/97 – vigente à 

época do óbito da guardiã – excluiu o menor sob guarda do rol de dependentes estabelecido pelo artigo 16 da Lei 

8.213/91. Com base em precedentes do STJ, o INSS defendia que o ECA seria norma anterior à lei previdenciária 

específica e, portanto, inaplicável aos benefícios mantidos pelo Regime Geral de Previdência Social. 

 

Proteção absoluta 

 

“Em situações como a presente, deve-se ter como premissa indissociável a circunstância de que, estando em 

causa direitos concernentes à criança e ao adolescente, o constituinte de 1988 incorporou os princípios da 

prioridade absoluta e da proteção integral (artigo 227 da CF)”, afirmou o relator do pedido, ministro Sérgio Kukina. 

Ele lembrou que o texto constitucional também assegurou aos menores direitos como à vida, à saúde, à 
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alimentação e à dignidade. 

 

Com base nos princípios constitucionais, o relator lembrou que a Corte Especial do STJ, ao julgar o EREsp 

1.141.788, concluiu que deve ser assegurado ao menor sob guarda o direito ao benefício da pensão por morte 

mesmo se o falecimento tenha ocorrido após a modificação promovida pela Lei 9.528/97. O mesmo entendimento 

foi reafirmado pela Primeira Seção durante o julgamento do REsp 1.411.258.  

 

Processo: PUIL 67 

Leia mais... 
 

Tratados internacionais assinados pelo Brasil garantem validade de hipoteca de navio-plataforma de 

bandeira da Libéria  
 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a eficácia da hipoteca de um navio-plataforma registrado na 

Libéria. A embarcação, pertencente a uma empresa holandesa, corria o risco de ser vendida por meio de hasta 

pública para quitar dívida de mais de 27 milhões de dólares junto a um banco. No entanto, a Quarta Turma do 

STJ reconheceu a validade da hipoteca, conforme os acordos internacionais assinados pelo Brasil, e concluiu que 

a hasta pública não poderia ser realizada. 

 

O banco ingressou com execução de título extrajudicial para recuperar os valores devidos pela empresa 

holandesa, que fazia parte do grupo OSX, por meio da hasta pública do navio-plataforma. Diante disso, uma 

companhia norueguesa, que detém a hipoteca do navio, alegou que sua preferência hipotecária estaria sendo 

tolhida caso o procedimento fosse realizado. 

 

O navio, que deve permanecer na costa brasileira por duas décadas, possui bandeira liberiana e foi fabricado em 

Cingapura. Os autos demonstram que não houve registro da hipoteca no Tribunal Marítimo Brasileiro, conforme 

exigido pelo artigo 12 da Lei 7.652/1988, e que a Libéria não assinou tratados e convenções internacionais 

relacionados ao tema, aos quais o Brasil tenha aderido. 

 

Hipoteca marítima         

 

A empresa norueguesa alegou que o Código Bustamante, do qual o Brasil é signatário, estabeleceu em seu artigo 

278 que a “hipoteca marítima e os privilégios e garantias de caráter real, constituídos de acordo com a lei do 

pavilhão, têm efeitos extraterritoriais, até nos países cuja legislação não conheça ou não regule essa hipoteca ou 

seus privilégios”. 

 

Outro argumento para pedir a validação da hipoteca é que o Brasil aderiu à Convenção de Bruxelas, por meio do 

Decreto 351/1935, reconhecendo “a validade e a eficácia de hipotecas marítimas outorgadas sobre embarcações 

estrangeiras”. 

 

Além disso, a empresa citou a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, que, no artigo 94, 

estabelece que “compete ao Estado da bandeira da embarcação exercer sobre ela o controle em todas as 

questões de ordem administrativa e técnica, incluindo-se no que concerne ao registro de propriedade e gravames 
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afins”. 

 

Adesão aos tratados 

 

O relator do processo, ministro Luis Felipe Salomão, explicou em seu voto que o direito brasileiro e as legislações 

estrangeiras admitem, por tradição, os casos de hipoteca envolvendo embarcações de grande porte em razão do 

vulto dos financiamentos necessários para sua construção e manutenção. 

 

De acordo com o relator, a hipoteca, nesse caso, é válida por causa dos tratados internacionais que têm adesão 

do Brasil, mesmo que não apresentem a assinatura de outros países. 

 

“Não bastasse a clareza do artigo 278 do Código Bustamante, o artigo 1º da Convenção de Bruxelas, na mesma 

linha, também estabelece que as hipotecas sobre navios regularmente estabelecidas segundo as leis do Estado 

contratante a cuja jurisdição o navio pertencer, e inscritas em um registro público, tanto pertencente à jurisdição 

do porto de registro, como de um ofício central, serão consideradas válidas e acatadas em todos os outros países 

contratantes”, concluiu o relator. 

 

Processo: REsp 1705222 

Leia mais... 
 

Confirmada responsabilidade de hospital por queimadura durante cirurgia 
 
Negado pedido de liberdade para deputados Jorge Picciani e Paulo Melo 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

NOTÍCIAS CNJ 
 

CNJ divulga calendário de sessões ordinárias do próximo semestre 
 
Convenção da Haia: 1,5 milhão de documentos já foram apostilados 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 
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Apelação cível. Registro civil. Adequação de gênero. Transexual. Mulher. 1. O autor alega ser transexual e adotar 

nome e identidade social femininas, tendo suportado ao longo de sua vida toda a sorte de constrangimentos e 

humilhações por ter nascido em um corpo masculino embora se sinta mulher, que somente cessarão com 

adequação do seu registro civil a sua identidade de gênero. 2. O transexual deseja ser aceito como de fato se 

sente, ou seja, como integrante do sexo oposto a sua identidade biológica. 3. Embora o sexo do ser humano se 

trate de uma qualificação biológica, decorrente da classificação cromossômica do indivíduo (cromossomos XX = 

mulher e cromossomos XY = homem) que dará ensejo ao fenótipo (manifestação visível do genótipo, ou seja, a 

exteriorização das características genéticas e cromossômicas), que caracterizará o sexo morfológico (ou 

anatômico), não se pode olvidar que há ainda o sexo psicológico, que consiste na maneira como aquele indivíduo 

se sente, se compreende (se homem ou mulher), além do sexo jurídico, que consiste na forma como se é inserido 

juridicamente na sociedade (se do sexo masculino ou feminino). 4. Depreende-se da documentação adunada aos 

autos que G.D. sempre se sentiu E., apesar de constar de toda a sua documentação seu nome e sexo masculino, 

o que, à evidência, lhe impôs profundo sofrimento e lhe causou toda a sorte de constrangimentos, discriminação e 

ofensas. 5. O Relatório Social acostado aos autos confirma que o autor é conhecido pelo nome social e apresenta 

comportamentos e características secundárias compatíveis com o gênero feminino, tendo transicionado de gênero 

aos 17 (dezessete) anos, quando se mudou da casa paterna, onde não era aceito, e passou a ter vivência 

feminina integral. Consta do referido relatório que a mudança definitiva de gênero lhe custou enorme gama de 

sofrimentos, decorrentes de toda a sorte de discriminações e estigmas sociais que culminaram no abandono dos 

seus estudos após a conclusão do ensino fundamental em decorrência de bullying que sofria dos colegas de 

escola. 6. O mesmo também foi constatado em Parecer Psicológico, no qual restou constatado que o autor 

pretende retomar seus estudos, casar com seu companheiro, entre outros anseios que somente serão possíveis 

após a readequação de gênero pretendida. 7. Ainda que o autor já tivesse se submetido à cirurgia de mudança de 

sexo, a sua estrutura cromossômica e a condição biológica de indivíduo do sexo masculino iriam persistir, em que 

pese o sexo psicológico, do que se denota que a realização ou não do procedimento cirúrgico não poderia ser 

fator determinante do reconhecimento do gênero do demandante. 8. Necessária a distinção entre sexo e gênero. 

O primeiro busca classificar o indivíduo em uma perspectiva biológica, morfológica, pela presença de órgãos 

sexuais femininos ou masculinos. Por seu turno, o gênero se trata de uma distinção sociológica, que atribui 

características aos indivíduos e, a partir de tais características, distinguir homens de mulheres. 9. A identidade de 

gênero, por sua vez, se relaciona a como a pessoa se reconhece, se identifica, cujas características lhe são 

inatas, modo de falar, andar, vestir, pensar, se relacionar. 10. A manutenção da indicação do sexo masculino em 

seu registro civil significará a persistência da marginalidade na qual se encontra mergulhada a personalidade do 

autor, enquanto mulher aprisionada em um corpo de homem, obrigada a ostentar a identificação masculina, 

mesmo sendo reconhecida e aceita socialmente como mulher. Verdadeiro e doloroso imbróglio. 11. O Supremo 

Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral da matéria referente à possibilidade de alteração 

de gênero no assento de registro civil de transexual, mesmo sem a realização de procedimento cirúrgico de 

redesignação de sexo (Tema 761), no Recurso Extraordinário nº 670.422/RS, de relatoria do Ministro Dias Toffoli, 

cujo mérito ainda não foi julgado. 12. A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 

Especial nº 1626739, se pronunciou sobre o tema, reconhecendo o direito à mudança de nome e à alteração da 

indicação do sexo no registro civil dos transexuais que não se submeteram a cirurgia de transgenitalização. 13. 

Descabida a manutenção de registro civil que não reflete os reais traços de identificação da pessoa, não se 

podendo olvidar que a exteriorização da personalidade feminina pelo autor, através do nome social, vestimentas e 

hábitos próprios do sexo feminino, tendo inclusive se submetido a tratamento com hormônios para modificar seu 

corpo, conforme referido alhures, deve preponderar sobre o sexo de nascimento/anatômico que, de fato, 



reconheça-se, não mais se coaduna com a realidade. 14. Na I Jornada de Direito da Saúde, promovida pelo 

Conselho Nacional de Justiça, foram aprovados os enunciados números 42 e 43 que reconhecem que a cirurgia 

de transgenitalização é dispensável para a alteração do registro civil com alteração do sexo jurídico, caso 

comprovados o desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo oposto e a incongruência entre a identidade 

determinada pela anatomia e a identidade sentida. 15. A autora comprovou, através da documentação acostada 

aos autos, que nada consta em seu desfavor, seja pelo nome de G.D. ou E., perante os cartórios de distribuição e 

protesto de títulos, o que demonstra a sua boa-fé. 16. A alteração do seu registro civil é medida imperiosa para se 

resguardar a dignidade de E., que poderá seguir sua vida, se casar, estudar, enfim, realizar todos os sonhos 

obstados pelos entraves burocráticos que, embora imprescindíveis à vida em sociedade, não devem inviabilizar a 

vida do indivíduo. 17. Provimento do apelo para julgar procedente o pedido e determinar a alteração do registro 

civil da autora, para que dele conste "sexo feminino" e a correspondente indicação, à margem do termo, que a 

modificação é oriunda de decisão judicial. Segredo de Justiça. 

 

Leia mais... 
 

Fonte: Gab. Des. José Carlos Paes 

 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 
 
 
Pesquisa Selecionada 
 

Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Pesquisa e Análise de Jurisprudência no acervo do TJERJ 

sobre diversos temas jurídicos e organizadas por ramos do direito. Comunicamos a atualização das pesquisas 

abaixo elencadas.  

 

Direito do Consumidor 

•                    Acidente com Passageiro em Coletivo 

•                    Risco da Atividade – Fortuito Interno 

 
Direito Constitucional 
•                     Racismo 

 
Fonte: SEESC 

 

EMENTÁRIOS 
 
Comunicamos que hoje (29/11) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Criminal nº 15, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados quanto ao atendimento 

médico adequado, direito social, integridade física e moral do preso, direito à saúde, medida cautelar inominada, 

provimento       e tráfico ilícito de entorpecente, depósito em residência, crime permanente, inviolabilidade do 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700168932
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/pesquisa-selecionada
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2017000015&Version=1.0.3.50
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2017000015&Version=1.0.3.50


domicílio, relativização.     
 
Fonte: Serviço de Publicações Jurisprudenciais       
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